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A. LISTA DE ABREVIATURAS 
 

APHP – Associação Portuguesa de Hospitalização Privada 

GNEP – Grupo de Nutrição Entérica e Parentérica 

SN – Serviço de Nutrição 
 

SNO – Suplementação Nutricional Oral 

SNS - Serviço Nacional de Saúde 

UHP – Unidades Hospitalares Privadas 
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B. ENQUADRAMENTO 
 

Em Portugal, verifica-se há mais de uma década um crescimento significativo da 

importância do setor hospitalar privado no sistema de saúde (1). O processo de acesso 

aos serviços públicos e privados de saúde é distinto, uma vez que os fluxos de utentes 

aos hospitais do Serviço Nacional de Saúde (SNS) decorrem, em larga escala, da 

referenciação feita a partir da rede pública dos cuidados de saúde primários. Em 

contrapartida, nos estabelecimentos hospitalares privados existe uma multiplicidade de 

canais que permitem o acesso direto pelos utentes, através de financiamento por seguros 

de saúde, subsistemas de saúde ou pagamentos diretos pelos indivíduos. Esta realidade 

tem contribuído para o reforço do papel do setor privado na prestação de cuidados de 

saúde, facilitando o acesso dos utentes a diferentes especialidades e atos clínicos, 

incluindo consultas de Nutrição. A menor dependência dos mecanismos de referenciação 

do SNS e a maior disponibilidade de oferta podem favorecer um acesso mais célere aos 

cuidados, complementando a resposta prestada pelo sistema público (1). Em 2024, 

existiam em Portugal 242 hospitais, que se repartiam em 131 hospitais privados, 110 

hospitais públicos e 1 hospital em parceria público privada (2). 

Por outro lado, os sistemas de saúde contemporâneos têm vindo a enfrentar uma 

crescente pressão associada ao envelhecimento populacional, ao aumento da 

prevalência de doenças crónicas e à maior complexidade dos cuidados de saúde 

necessários (3,4). Em 2022, 44,1% da população com 16 ou mais anos referiu ter uma 

doença crónica ou problema de saúde prolongado, uma proporção mais elevada do que 

a reportada no ano anterior (42,3%) (2). Em Portugal, esta tendência tem vindo a traduzir-

se numa sobrecarga progressiva do SNS, frequentemente refletida em tempos de espera 

prolongados para consultas, exames e intervenções diferenciadas, bem como em 

desafios estruturais ao nível da capacidade de resposta assistencial (5,6). 

Neste contexto, diversos relatórios institucionais e indicadores de desempenho do SNS 

têm evidenciado constrangimentos na resposta atempada às necessidades da população, 

particularmente em áreas altamente especializadas e multidisciplinares. 

Paralelamente, a evolução das políticas de saúde em Portugal tem procurado promover 

uma abordagem mais integrada e contínua dos cuidados, centrada no utente e na 
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prevenção da doença. Nos últimos anos, o Ministério da Saúde tem vindo a promover a 

adoção de modelos organizacionais que reforçam a integração da Nutrição na prestação 

de cuidados de saúde no Serviço Nacional de Saúde. Destacam-se, neste âmbito, o 

Despacho n.º 6556/2018, de 4 de julho, que determina a existência de 

núcleos/unidades/serviços de Nutrição em todas as instituições do SNS, assentes na 

autonomia técnico-científica, na colaboração interdisciplinar e num modelo de 

integração de cuidados centrado no utente, e o Despacho n.º 9984/2023, de 27 de 

setembro, que alarga a implementação da identificação sistemática do risco nutricional 

aos diferentes níveis de cuidados do SNS, reforçando a articulação entre profissionais, a 

continuidade assistencial, a referenciação para os serviços de Nutrição e o registo 

estruturado da informação clínica. O Despacho n.º 9984/2023, de 27 de setembro, alarga 

a implementação da identificação sistemática do risco nutricional aos diferentes níveis 

de cuidados do SNS, reforçando a articulação entre profissionais, a continuidade 

assistencial, a referenciação para os serviços de Nutrição, a integração dos sistemas de 

informação clínica e o registo estruturado da informação, promovendo uma resposta 

mais precoce e organizada à desnutrição associada à doença. (7) 

O referido enquadramento sublinha ainda a necessidade de dotação adequada de 

recursos humanos, formação profissional e mecanismos de articulação entre níveis de 

cuidados, reconhecendo a intervenção nutricional como componente essencial na 

prevenção de complicações clínicas, na redução de internamentos prolongados e na 

melhoria dos resultados em saúde. 

Embora estes normativos se apliquem ao SNS, os princípios que lhes estão subjacentes, 

nomeadamente a organização dos serviços de Nutrição, a identificação precoce do risco 

nutricional, a referenciação atempada, a integração multidisciplinar e a continuidade dos 

cuidados, constituem boas práticas organizacionais suscetíveis de serem adotadas pelos 

estabelecimentos hospitalares privados. A sua implementação poderá contribuir para a 

uniformização da organização e prestação de cuidados de Nutrição, para a melhoria da 

qualidade assistencial e para uma maior integração dos percursos do utente entre os 

diferentes prestadores de cuidados de saúde. 
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Neste sentido, a Nutrição assume um papel transversal e estratégico em contexto 

hospitalar, tanto no internamento como em ambulatório, contribuindo para a otimização 

do estado nutricional dos utentes e para a melhoria da resposta terapêutica global (8) 

Apesar da crescente relevância da hospitalização privada no sistema de saúde português, 

a caracterização e organização dos respetivos Serviços de Nutrição (SN) permanece 

escassa, existindo uma lacuna de evidência quanto à sua organização, dotação de 

recursos humanos, atividade assistencial e condições de exercício profissional do 

nutricionista. Adicionalmente, a diversidade de modelos organizacionais entre 

instituições privadas pode influenciar significativamente a forma como os cuidados 

nutricionais são estruturados e implementados. Esta lacuna dificulta a caracterização da 

capacidade instalada, da dotação de recursos humanos, da atividade desenvolvida e das 

condições de exercício profissional dos nutricionistas, limitando igualmente a 

identificação de oportunidades de melhoria e de boas práticas organizacionais. 

A caracterização dos SN da hospitalização privada assume particular relevância num 

contexto em que este setor representa uma componente cada vez mais expressiva da 

prestação de cuidados de saúde em Portugal, sendo fundamental conhecer a sua 

capacidade de resposta, organização e contributo para a qualidade assistencial. Assim, 

torna-se pertinente a realização de um estudo para a sua caracterização, com o objetivo 

de descrever a sua organização, a dotação de recursos humanos e respetivas funções, 

bem como identificar os principais constrangimentos ao exercício profissional do 

nutricionista. 
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C. METODOLOGIA 
 

Foi desenvolvido um questionário estruturado, dividido em cinco secções: 

Consentimento Informado, Caracterização do Serviço de Nutrição (SN), Implementação 

do Despacho n.º 9984/2023 e Nutrição Artificial, Caracterização dos Nutricionistas da 

Unidade Hospitalar e Observações Adicionais. O questionário continha 54 questões, com 

respostas fechadas e abertas, que tinha por objetivo identificar e caracterizar a presença 

do nutricionista na Hospitalização Privada em Portugal, bem como descrever as funções 

por estes desempenhadas nas unidades hospitalares. 

Foi também realizado um levantamento das entidades pertencentes (n= 85) e não 

pertencentes (n= 16) à Associação Portuguesa de Hospitalização Privada (APHP), com o 

intuito de enviar o questionário a todas as Unidades Hospitalares Privadas (UHP) 

existentes. 

A estratégia inicial de divulgação do questionário contemplou o contacto direto com as 

UHP, com o objetivo de promover a participação dos respetivos SN. Nesse âmbito, o 

questionário foi enviado por correio eletrónico às unidades hospitalares em julho de 

2025, solicitando a sua colaboração na disseminação do instrumento junto dos 

profissionais e estruturas relevantes das respetivas instituições. Paralelamente, foram 

efetuados contactos telefónicos com o propósito de sensibilizar para a importância do 

envio de respostas a este levantamento bem como incentivar a participação. 

Face à baixa adesão obtida nesta fase inicial, foi adotada uma estratégia complementar 

de divulgação. Assim, no dia 02 de março de 2026, o questionário foi difundido por 

correio eletrónico, através da plataforma Mailchimp, aos membros ativos da Ordem dos 

Nutricionistas (n= 5678 1). Com o intuito de promover a participação no presente estudo, 

foi efetuado um novo reforço no dia 18 de março de 2026, recorrendo à mesma 

metodologia de envio para todos os membros. 

Apesar dos esforços desenvolvidos, a taxa de resposta manteve-se aquém do que seria 

esperado. Nesse sentido, nos dias 12 e 13 de maio de 2026, foi realizado um novo 

contacto junto dos grupos hospitalares Lusíadas Saúde, Hospital da Luz e CUF, por se 

 

1 No dia 02 de março de 2026. 
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tratarem de entidades com expressão relevante no setor da prestação de cuidados de 

saúde privados, reforçando o pedido de colaboração no presente levantamento. Não 

obstante as várias iniciativas de divulgação e reforço da participação, a taxa de resposta 

permaneceu reduzida, tendo sido encerrada a recolha de dados no dia 01 de junho de 

2026. 

A recolha de dados decorreu, assim, entre julho de 2025 e junho de 2026. 
 
 

 
D. RESULTADOS 

1. Amostra 
 

Foram obtidas 31 respostas, provenientes de participantes contactados inicialmente 

através de entidades representativas do setor hospitalar privado bem como dos 

membros da Ordem dos Nutricionistas. Após verificação da elegibilidade das respostas, 

foram excluídas aquelas que se encontravam incompletas, incorretamente preenchidas, 

duplicadas ou em que os participantes optaram por não prosseguir com a participação 

no estudo. Após esta verificação foram consideradas válidas para análise 14 respostas. 

 

 
2. Caraterização das Unidades Hospitalares Privadas 

 
A Tabela 1 apresenta a distribuição geográfica das unidades hospitalares privadas 

participantes no estudo (n=14). O distrito do Porto concentrou o maior número de 

instituições respondentes (35,71%; n=5), seguido de Lisboa (21,43%; n=3) e de Aveiro 

(14,29%; n=2). Para os distritos de Bragança, Viana do Castelo, Viseu e Região Autónoma 

da Madeira foi registada apenas uma instituição em cada, correspondendo, 

individualmente, a 7,14% da amostra. 

 

 
Tabela 1 - Distribuição das instituições por distrito 

 

Aveiro 14,29% (n=2) 
 



10 

 

 

 
 

28,57% 
 
 
 
 

 
71,43% 

 
 

Sim Não 

 

Bragança 7,14% (n=1) 

Lisboa 21,43% (n=3) 

Região Autónoma da Madeira 7,14% (n=1) 

Porto 35,71% (n=5) 

Viana do Castelo 7,14% (n=1) 

Viseu 7,14% (n=1) 

 
 

Embora o número de instituições participantes seja reduzido, a distribuição geográfica 

das respostas permitiu incluir unidades hospitalares de diferentes regiões do país, 

proporcionando uma caracterização, ainda que não representativa, da realidade da 

hospitalização privada em nas regiões Norte e Centro do País , bem como na Região 

Autónoma da Madeira. 

 

 
3. Caracterização do Serviço de Nutrição 

 
A Figura 1 apresenta a distribuição das unidades hospitalares participantes de acordo 

com a existência de SN. 
 

 
Figura 1 - Caracterização das unidades hospitalares quanto à existência de SN 
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Verificou-se que se encontra formada uma estrutura orgânica que reúne os nutricionistas 
na maioria das unidades hospitalares participantes. 

No que respeita à dependência hierárquica, foi registado que 57,14% das entidades 
cumprem o preceituado no referido Despacho, prevendo a dependência do Diretor 
Clínico (Tabela 2). 

 

 
Tabela 2 – Dependência hierárquica do Serviço de Nutrição 

 

Direção Clínica 57,14% (n=8) 
 

N/D 42,86% (n=6) 

Total 14 

N/D – não determinado 

No que diz respeito à coordenação do Serviço, é estipulado que seja feita por 
nutricionista, tendo sido registado que 50% das entidades que responderam cumprem 
esse requisito (Tabela 3) 

Tabela 3 – Coordenação do Serviço de Nutrição 

Nutricionista 50% (n=7) 

N/D 50% (n=7) 

Total 14 

N/D – não determinado 

Quanto à autonomia técnica, requisito igualmente previsto no Despacho n.º 6556/2018, 
de 4 de julho, verificou-se que a maioria das entidades que responderam (64,28%) referiu 
dispor de condições para exercer a sua atividade com independência técnico-científica, 
em consonância com os princípios estabelecidos naquele diploma (Tabela 4). 

Tabela 4 – Autonomia do Serviço de Nutrição 
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Nutricionista 64,28% (n=9) 

 

N/D 35,71% (n=5) 
 

Total 14 
 

N/D – não determinado 
 
 

 

Globalmente, 42,86% das unidades hospitalares indicaram o cumprimento simultâneo 
do conjunto das condições anteriormente mencionadas. 

Relativamente à prestação de atividade do Serviço de Nutrição durante o fim de semana, 
a maioria das entidades (42,85%; n=6) referiu não assegurar esta resposta. Em 
contrapartida, 14,28% (n=2) indicaram prestar atividade de forma regular e outras 
14,28% (n=2) apenas em situações pontuais ou quando necessário, nomeadamente 
através de regime de chamada ou contacto telefónico. Uma entidade (7,14%) respondeu 
não dispor dessa informação e, em 21,43% (n=3) dos casos, não foi obtida resposta 
(Tabela 5). 

 

 
Tabela 5 – Atividade do Serviço de Nutrição ao fim de semana 

 

Não 42,85% (n=6) 
 

Sim 14,28% (n=2) 
 

Pontualmente 14,28% (n=2) 
 

Não sei 7,14% (n=1) 
 

N/D 21,43% (n=3) 

Total 14 

N/D – não determinado 

Quando questionados acerca das barreiras para a implementação e cumprimento do 

Despacho n.º 6556/2018, de 4 de julho, foram referidas, a inexistência de dotação 

orçamental para a remuneração de estágios profissionais e a necessidade de definição e 

uniformização de metodologias de avaliação de competências e desempenho dos 

nutricionistas, num contexto de articulação interdisciplinar centrada no utente. 
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3.1 Nutricionistas 

Em relação ao tempo de integração de nutricionistas nas UHP, a maioria referiu que 

integra estes profissionais há mais de cinco anos (71,43%) (Tabela 6). 

 

 
Tabela 6 – Integração de nutricionistas 

 

+ 5 anos 92,85 % (n=13) 
 

Entre 3 a 5 anos 7,14% (n=1) 

Total 14 
 

 
 

No que respeita aos recursos humanos, verificou-se que a maioria das UHP (n= 11, 78,6%) 

não prevê a contratação de mais nutricionistas. Apenas duas (14,3%) indicaram que está 

contemplada a contratação destes profissionais, enquanto uma (7,1%) referiu não ter 

conhecimento sobre essa informação. 

Foram identificados 54 nutricionistas em exercício nas UHP participantes, 

correspondendo a uma média de 5,85 profissionais por unidade e a uma mediana de 2. 

A diferença entre a média e a mediana reflete uma elevada variabilidade na dimensão 

das equipas de nutricionistas entre as instituições. O número de nutricionistas por UHP 

variou entre um mínimo de 1 e um máximo de 13 profissionais, evidenciando diferenças 

consideráveis na dotação destes profissionais entre as unidades analisadas. Observou-se 

igualmente uma variação no número de camas entre as unidades hospitalares 

participantes, oscilando entre 25 e 217 camas, sendo as unidades com maior capacidade 

as localizadas nos distritos do Porto e de Lisboa (Tabela 7). 

Tabela 7 – Número de nutricionistas e de camas em contexto de hospitalização privada 
 

Distrito Nutricionista Camas 

Aveiro 2 60 

Bragança 2 80 

Lisboa 25 143 
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10% 

90% 

Sexo masculino Sexo feminino 

 

Região Autónoma da Madeira 2 25 

Porto 19 217 

Viana do Castelo 3 30 

Viseu 1 28 

TOTAL 54  

 

 
Os resultados relativos ao número de nutricionistas e ao rácio de camas por nutricionista devem 

ser interpretados com prudência, uma vez que poderá ter existido heterogeneidade na forma 

como as instituições contabilizaram os profissionais, nomeadamente pela inclusão de 

nutricionistas que exercem apenas atividade em consulta externa. 

 
 
 

No que respeita à distribuição por sexo, a maioria dos nutricionistas nestas unidades de 

hospitalização privada eram do sexo feminino. 
 

 
Figura 2 – Distribuição dos nutricionistas por sexo 

 
A distribuição etária dos nutricionistas evidenciou 14 profissionais com idade inferior a 

30 anos, 9 entre os 30 e os 39 anos, 16 entre os 40 e os 49 anos e 8 com idade igual ou 

superior a 50 anos. No entanto, estes resultados devem ser interpretados com cautela, 

uma vez que uma unidade hospitalar não disponibilizou informação relativa à idade dos 

seus 11 nutricionistas e foram identificadas inconsistências na informação reportada, o 
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50% 50% 

Especialidade em Nutrição Clínica Sem especialidade 

que originou uma discrepância entre o número total de profissionais e o universo 

considerado nesta análise. 

 

 
Entre os nutricionistas das UHP participantes, 27 detinham especialidade em Nutrição 

Clínica reconhecida pela Ordem dos Nutricionistas, enquanto os restantes não detinham 

qualquer especialidade reconhecida (Figura 3) 
 

 
Figura 3 – Percentagem de nutricionistas com especialidade da Ordem dos Nutricionistas 

 
 

 
No respeita ao regime contratual dos nutricionistas, 17 profissionais reportaram a 

exercer funções a tempo inteiro, 19 a tempo parcial e 41 em regime de prestação de 

serviços. De notar que um nutricionista pode enquadrar-se em mais do que um regime 

contratual, razão pela qual o somatório dos valores indicados ultrapassa o número total 

de profissionais reportados pelas unidades hospitalares participantes. A carga horária 

semanal média dos nutricionistas reportada foi de 15 horas. 
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Figura 4 – Regime contratual dos nutricionistas nas UHP 
 
 

 
3.2 Atividade assistencial e não assistencial 

Apresenta-se nesta secção do Relatório uma tipificação da atividade desempenhada pelo 

nutricionista nas UHP. 

Em média, cada nutricionista realiza 9,92 ± 10,05 consultas externas por semana 

(mediana = 6,5). Os valores referidos variaram entre 0 e 30 consultas semanais, por 

profissional. 

As funções desempenhadas pelos nutricionistas nas UHP participantes, bem como a 

respetiva distribuição entre unidades e a carga horária associada a cada atividade, foram 

analisadas de forma a caracterizar a organização do trabalho nos SN, conforme 

apresentado na Tabela 9. 

Tabela 8 - Funções/atividades dos nutricionistas, número de UHP que as desempenham 
e carga horária média associada 

 

Função/atividade  N.º de UHP que 

desempenham a 

Função/atividade (%) 

N.º horas médio 

dedicado à 

Função/atividade 

Atividades de gestão do 

serviço/reuniões de equipa 
11 (78,6%) 8,82 

 

Prestação de Serviços 41 

Tempo parcial 19 

Tempo integral 17 

0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 
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Internamento 14 (100%) 24,14 

Suporte nutricional artificial 12 (85,7%) 4,79 

Consulta de ambulatório 12 (85,7%) 13,82 

Consulta ao domicílio 3 (21,4%) 1,00 

Consulta de grupo 

multidisciplinar 

Gestão da produção de 

refeições 

7 (50%) 2,14 
 
 

6 (42,9%) 6,50 

Gestão do fornecimento de 

refeições 
8 (57,1%) 7,25 

Formação à equipa de saúde 12 (85,7%) 1,10 

Outras funções* 1 (7,1%) 5,50 

* Prestação de cuidados em Estrutura Residencial para Pessoas Idosas (Nutrição Comunitária e Saúde Pública). 

 

As principais funções desempenhadas pelos nutricionistas nas UHP participantes incluem 

o internamento (n = 14), seguidos do suporte nutricional artificial (n = 12), consulta de 

ambulatório (n = 12), formação à equipa de saúde (n = 12) e das atividades de gestão e 

participação em reuniões de equipa (n = 11). A consulta ao domicílio foi a atividade menos 

reportada (n = 3). 

 

 
4. Aplicação do Despacho n.º 9984/2023 nos Serviços de Nutrição 

 
O Despacho n.º 9984/2023, veio determinar a implementação e o reforço da 

identificação sistemática do risco nutricional nos diferentes níveis de cuidados do SNS e 

encontra-se implementado em 92,9% (n=13) das unidades hospitalares participantes (7). 

Apenas uma entidade referiu não estar a implementar este Despacho. 
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7% 7% 

7% 
 
 
 
 
 
 

 
79% 

 
 

 
Sim Não Em implementação Outra denominação 

5. Prescrição de Nutrição Artificial 

5.1 Grupo de Nutrição Entérica e Parentérica 
 

Verificou-se uma reduzida implementação de Grupo de Nutrição Entérica e Parentérica 

(GNEP) nas UHP participantes. Com efeito, 78,6% (n=11) referiram não possuir esta 

estrutura, 7,1% (n=1) encontravam-se em processo de implementação, 7,1% (n=1) 

dispunham apenas de um grupo de nutrição entérica e 7,1% (n=1) reportaram a 

existência de um GNEP plenamente implementado. 

 

Figura 5 – Constituição de Grupo de Nutrição Entérica e Parentérica (GNEP) nas UHP 
 
 

 
A integração de nutricionista no GNEP ocorre apenas na entidade que referiu a existência 

deste Grupo. 

 

 
5.2 Prescrição de Nutrição Artificial 

 
A prescrição de Nutrição Artificial é feita por nutricionistas em todas as UHP que 

participaram no presente estudo (100%; n=14) 

Na tabela 10 estão sintetizados os resultados relativos à prescrição de Nutrição Entérica 

por nutricionistas nas UHP. 85,7% (n=12) indicaram que os nutricionistas prescrevem 
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tanto Suplementação Nutricional Oral (SNO) como nutrição entérica por sonda, enquanto 

14,3% (n=2) referiram que a prescrição se limita à SNO. 

 

 
Tabela 9 – Prescrição de Nutrição Entérica 

 

Sim, ambas 12 (85,7%) 
 

Sim, Suplementos 2 (n=14,3%) 
Nutricionais Orais 

 

Total 14 
 

 
 

Na maioria das UPH, a prescrição não requer validação por outro profissional de saúde 

(85,7%; n = 12). Nos casos em que a validação é necessária, a mesma é realizada por um 

médico (14,3%; n = 2). 

No caso da Nutrição Parentérica observou-se que em 8 (57,1%) das UHP esta prescrição 

era feita por nutricionistas, sendo que nas restantes 6 entidades, o nutricionista não é 

prescritor deste tipo de alimentação. Apenas uma entidade indicou que havia lugar a 

validação desta prescrição por um médico, sendo que as restantes entidades não 

responderam a esta questão. 

 

 
4.2 Barreiras e desafios na implementação e prática dos cuidados nutricionais 

Foram identificadas várias barreiras e desafios ao desempenho das funções dos 

nutricionistas na hospitalização privada. Estas dificuldades relacionam-se tanto com 

fatores organizacionais como com constrangimentos estruturais e operacionais dos 

serviços. 

No domínio organizacional, foram identificados desafios relacionados com a organização 

e valorização dos serviços de nutrição, incluindo a necessidade de conciliar a qualidade 

dos cuidados prestados com os recursos disponíveis e as expetativas das instituições e 

dos utentes. Os participantes referiram ainda a inexistência de Serviço de Nutrição em 

algumas unidades, a falta de reconhecimento da importância do nutricionista no 
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contexto hospitalar, a necessidade de maior integração destes profissionais nas equipas 

multidisciplinares e dificuldades na articulação com serviços externos, nomeadamente 

empresas de restauração. 

Ao nível dos recursos humanos, destacou-se a insuficiência de nutricionistas face ao 

número de utentes, ao número de camas, às responsabilidades atribuídas e à crescente 

complexidade dos casos clínicos, incluindo áreas como cirurgia bariátrica, oncologia, 

cirurgia colorretal e insuficiência renal. Esta realidade traduz-se num aumento do volume 

de trabalho, em limitações no tempo disponível para fazer a intervenção nutricional e na 

inexistência de tempo para atividades não assistenciais. Foi igualmente referida a 

ausência de uma carreira profissional estruturada, com critérios de progressão definidos. 

No âmbito da prática clínica, foram identificadas dificuldades específicas no 

internamento, designadamente o tempo limitado para intervenção nutricional, a 

dependência de outros profissionais de saúde e barreiras relacionadas com a ingestão 

alimentar individual dos utentes. Em contexto de consulta externa, foi salientada a 

limitação da continuidade dos cuidados, frequentemente condicionada pelos recursos 

dos próprios utentes. Os participantes referiram ainda desafios associados ao trabalho 

em equipa multidisciplinar e relação com serviços externos (nomeadamente com as 

empresas de restauração) e à necessidade de assegurar uma maior integração e apoio 

do SN em determinados contextos clínicos, que se tem tornado mais pontual e 

dependente de solicitação. 

No plano dos sistemas de informação, destacou-se a limitação no acesso ao Registo de 

Saúde Eletrónico, condicionando a disponibilidade de informação clínica do utente em 

tempo real, a consulta de intervenções nutricionais prévias e a referenciação entre 

instituições. 

 
 
 
 
 
 

 
E. CONCLUSÃO 
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O presente estudo permitiu caracterizar os Serviços de Nutrição (SN) das Unidades 

Hospitalares Privadas (UHP) participantes, contribuindo para a caracterização de uma 

realidade pouco estudada em Portugal. 

Os resultados evidenciaram que os SN se encontram amplamente implementados nas 

unidades participantes, estando os nutricionistas integrados há vários anos na maioria 

das instituições. Estes profissionais desempenham funções diversificadas, abrangendo o 

internamento, a consulta de ambulatório, o suporte nutricional artificial, a formação de 

profissionais de saúde e atividades de gestão, refletindo o carácter transversal da 

intervenção nutricional no contexto hospitalar. 

Apesar da existência de serviços estruturados, verificaram-se diferenças significativas 

entre as unidades relativamente à dimensão das equipas, capacidade assistencial e 

modelos de organização. O regime contratual dos nutricionistas revelou igualmente a 

coexistência de diferentes formas de vínculo e prestação de serviços, refletindo alguma 

heterogeneidade na gestão dos recursos humanos. 

A reduzida previsão de contratação de novos nutricionistas, aliada à variabilidade 

observada no número de camas por profissional, sugere desafios na adequação dos 

recursos humanos às necessidades assistenciais das UHP. Os participantes identificaram 

ainda diversos constrangimentos ao exercício profissional, destacando-se a insuficiência 

de recursos humanos, o elevado volume de trabalho, as dificuldades na articulação 

multidisciplinar, as limitações dos sistemas de informação, a necessidade de conciliar a 

qualidade dos cuidados com os objetivos institucionais e a ausência de uma carreira 

profissional estruturada. 

A implementação do Despacho n.º 9984/2023 foi reportada pela maioria das unidades 

participantes, evidenciando o reconhecimento da importância da identificação 

sistemática do risco nutricional e da integração da intervenção nutricional nos cuidados 

de saúde. Em contrapartida, verificou-se uma reduzida implementação de Grupos de 

Nutrição Entérica e Parentérica (GNEP). Embora a Norma Organizacional n.º 017/2020 

tenha sido desenvolvida para o SNS, as suas orientações constituem uma referência 

técnica relevante para a organização dos cuidados de nutrição artificial também no setor 
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privado, podendo os resultados obtidos evidenciar oportunidades de melhoria neste 

contexto (9). 

Este estudo apresenta algumas limitações que importa considerar. A reduzida taxa de 

resposta não permite considerar a amostra representativa das UHP existentes em 

Portugal, limitando a generalização dos resultados. Adicionalmente, foram identificadas 

inconsistências no preenchimento de algumas respostas, nomeadamente na 

caracterização dos recursos humanos, o que originou discrepâncias em determinadas 

variáveis (designadamente classe etária e sexo) e exige uma interpretação cautelosa dos 

resultados apresentados. 

Apesar destas limitações, o estudo fornece, pela primeira vez, um retrato dos Serviços de 

Nutrição na hospitalização privada portuguesa, evidenciando o seu papel na prestação 

de cuidados de saúde e identificando desafios que poderão orientar futuras estratégias 

de desenvolvimento organizacional e profissional. Estudos futuros, envolvendo um maior 

número de instituições e uma análise mais aprofundada dos indicadores de atividade, de 

qualidade bem como de dotação de recursos humanos, serão importantes para 

aprofundar o conhecimento da realidade nacional e apoiar a melhoria contínua dos 

cuidados nutricionais prestados neste setor. 

Os resultados reforçam a importância da existência de Serviços de Nutrição devidamente 

estruturados e dotados de recursos humanos adequados, enquanto condição essencial 

para garantir cuidados nutricionais seguros, de qualidade e centrados nas necessidades 

dos utentes. Paralelamente, evidenciam a necessidade de continuar a investir na 

valorização e no desenvolvimento da profissão, bem como na consolidação da 

intervenção do nutricionista no contexto hospitalar privado. 
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